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  Câmara Municipal de Cordeirópolis


PROTOCOLO DE ENTREGA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2020
DATA DE EMISSÃO: 14/02/2020
DATA DE ENCERRAMENTO:  28/02/2020
DATA DE ABERTURA: 28/02/2020
OBJETO: 
Pelo presente PROTOCOLO acusamos o recebimento do Edital da Pregão Presencial N.º 02/2020, referente a licitação supramencionada.
Razão Social:

CNPJ/MF:

Endereço:

Telefone:

Email:

Nome responsável retirada:

CPF/MF.: Cargo/Função:

Emitido por: Luiz Henrique Tavares Nicolai, _______________________________________
Analista de Compras                                     
     Carimbo com CNPJ, assinatura e   
Câmara Municipal de Cordeirópolis                            data de recebimento

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2020
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DA INFRAESTRUTURA INTERNA DE DADOS, DE COMUNICAÇÃO DE DADOS E DE SOLUÇÕES PARA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
Modalidade: Pregão Presencial
Tipo: Menor preço 

Critério de Julgamento: Menor preço global por lote
Valor Global Estimado:
LOTE 1: R$ 60.883,67 (sessenta mil oitocentos e oitenta e          três reais e sessenta e sete centavos).




LOTE 2:  R$ 32.593,33 (trinta e dois mil quinhentos e noventa e três reais e trinta e três centavos).




LOTE 3: R$ 11.579,33 (onze mil quinhentos e setenta e nove reais e trinta e três centavos).




LOTE 4: R$ 63.698,33 (sessenta e três mil seiscentos e noventa e oito reais e trinta e três centavos). 




LOTE 5: R$ 39.018,33 (trinta e nove mil dezoito reais e trinta e três centavos).
Data da realização: 28/02/2020
Horário de início da sessão: 10:00 hs
Local: Câmara Municipal de Cordeirópolis - Rua Carlos Gomes, 999 - Jd. Jafet - Cordeirópolis/SP

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 00.600.371/0001-04, por intermédio do seu presidente, CÁSSIA DE MORAES, torna público para conhecimento dos interessados, que no local, data e horário indicados neste preâmbulo, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, objetivando a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DA INFRAESTRUTURA INTERNA DE DADOS, DE COMUNICAÇÃO DE DADOS E DE SOLUÇÕES PARA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, conforme especificações constantes do Termo de Referência, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como pelas condições e prazos estabelecidos neste ato convocatório e nos respectivos anexos.
1. DOS ANEXOS

1.1. São anexos deste edital:
I – Termo de Referência;

II – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

III – Modelo de Declaração de Habilitação;

IV – Modelo de Proposta Comercial;

V – Modelo de Declaração de Situação Regular perante ao Ministério do Trabalho;
VI – Minuta de Contrato;
VII – Modelo de Declaração Negativa de Emprego de Menores.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DA INFRAESTRUTURA INTERNA DE DADOS, DE COMUNICAÇÃO DE DADOS E DE SOLUÇÕES PARA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação;
3.2. Não será permitida a participação de empresas: 

3.2.1. estrangeiras que não funcionem no país;

3.2.2. suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

3.2.3. impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

3.2.4. impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

3.2.5. declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

3.2.6. de empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Câmara Municipal de Cordeirópolis;
3.2.7. reunidas sob a forma de consórcio.
4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para o credenciamento, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador: instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

4.1.1. O representante legal ou procurador da licitante deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

4.1.2. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4.1.3. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

4.1.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas 1 (um) licitante credenciado.
4.1.5. Os documentos que tratam a alínea ''a'' do subitem 4.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas.

4.1.5.1. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo Pregoeiro.

4.1.5.2. Em todas as hipóteses referidas neste subitem, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.
4.2. O licitante também deverá apresentar, ainda na fase de credenciamento DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO, preferencialmente, nos moldes do anexo III deste edital.
5. DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. As despesas deste contrato correrão por conta dos recursos das dotações 01.031.2000.2049.0000.4.4.90.52.35 - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS e 01.031.2000.2049.0000.3.3.90.40.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, consignadas no orçamento vigente da Câmara, suplementadas se necessário.
6. DO SUPORTE LEGAL
6.1. Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:

6.1.1. Constituição Federal;

6.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

6.1.3. Lei Orgânica Municipal;

6.1.4. Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02;

6.1.5. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; 

6.1.6. Lei Complementar nº 123, de 14/12/06;

6.1.7. Lei Complementar n° 147, de 07/08/14;

6.1.8. Decreto Municipal n° 2.587, de 16/06/08;

6.1.9. Decreto Municipal n° 2.105, de 13/12/01 e

6.1.10. demais disposições legais aplicáveis à espécie.

7. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

7.1. Maiores esclarecimentos e informações sobre a presente licitação serão fornecidos pela por servidor(a) designado(a) pela Câmara Municipal de Cordeirópolis, através do telefone: (19) 3546-9090 ou email: compras@camaracordeiropolis.sp.gov.br 
8. DA ENTREGA DOS ENVELOPES
8.1. Os interessados em participar do presente certame deverão entregar a proposta comercial e a documentação de habilitação, cada uma em envelope fechado e indevassável, contendo os seguintes dizeres no anverso:
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2020
(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2020
(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

9. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 01
9.1. A Proposta de Preço deverá ser formulada em uma via, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante, conforme item 8.1 do edital.

9.2. A Proposta de Preço deverá ser elaborada em língua portuguesa, salvo quanto às suas expressões técnicas de uso corrente, datilografado ou impresso, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador.

9.3. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

9.4. Deverão estar consignados na proposta:

9.4.1. A denominação, endereço/CEP, telefone/fax, e-mail e CNPJ do licitante;

9.4.2. Preço(s) do(s) equipamentos(s) e do(s) serviço(s) por lote;
9.4.2.1. O preço deverá ser cotado em valor unitário, total por item, e global geral, em moeda corrente nacional, com precisão de duas casas decimais.;
9.4.2.2. Para os licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado;
9.4.3. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública de pregão.
9.4.4. Prazo de entrega dos equipamentos cotados, que deverá ser de, no máximo, 60 (sessenta) dias; contados do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada;
9.4.5. Prazo de entrega dos serviços cotados, que deverá ser de, no máximo, 90 (noventa) dias; contados do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada, desde que os equipamentos necessários estejam disponíveis;
9.4.6. Declaração impressa na proposta de que o(s) equipamento(s) e serviços(s) ofertado(s) atende(m) todas as especificações exigidas no Termo de Referência – anexo I e às normas técnicas aplicáveis à espécie;

9.4.7. Declaração impressa na proposta de que os preços ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos inerentes ao objeto da presente licitação;

9.4.7.1. Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas de custos, como por exemplo: embalagem, mão de obra, instalação, transporte, administração, emolumentos e tarifas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, e quaisquer outras despesas, direta ou indiretamente relacionadas com a execução total do objeto da presente licitação.

10. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 02
10.1. Os documentos exigidos são os seguintes:

10.1.1. Habilitação Jurídica 

10.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.1.1.2.1. Os documentos descritos no subitem 10.1.1.2 deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.
10.1.1.2.2. Se apresentado no credenciamento, está dispensada a apresentação do Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social no envelope n° 02.
10.1.1.3. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;
10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.1.2.3. Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

10.1.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
10.1.2.3.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, quanto aos débitos fiscais, através da apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Inscritos e não Inscritos, expedida pela Diretoria de Arrecadação da Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda do governo do estado de São Paulo, ou equivalente nos casos de outros estados.
10.1.2.3.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários (ISSQN), expedida pela Fazenda Municipal; 
10.1.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

10.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.1.3. Qualificação Técnica


10.1.3.1. Prova de aptidão para o desenvolvimento de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio de apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, e que indique fornecimento compatível com o objeto desta licitação.

10.1.4. Qualificação Econômico Financeira

10.1.4.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida em data não anterior a noventa dias da abertura da sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento;
10.1.4.2. Na hipótese de a proponente estar em recuperação judicial, possibilita-se a apresentação de certidão positiva, juntamente com o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 
10.1.5. Documentação Complementar - Declarações

10.1.5.1. Declaração de que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho, a menores de 16(dezesseis) anos, conforme determina o art. 27, V, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 9.854/99, observados, preferencialmente, os termos do anexo VIII.

10.2. Os documentos de que trata o item 10.1 deverão, conforme o caso, ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo pregoeiro.
10.2.1. Em todas as hipóteses referidas neste item, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.
10.3. Na hipótese de ser a licitante a matriz, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome desta, e se for a filial, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO DE AMBOS OS ESTABELECIMENTOS.
10.4. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

10.4.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

10.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Câmara Municipal de Cordeirópolis, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.5.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.5, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.5.2. Ocorrendo a hipótese do subitem 10.5.1, será procedida a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

10.5.3. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Jornal Oficial de Cordeirópolis.
11. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

11.1. A sessão pública para processamento do pregão dar-se-á no dia, horário e local estabelecido no preâmbulo do presente edital, em ato público, iniciando-se pelo credenciamento dos interessados em participar do certame.

11.2. Encerrado o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro os envelopes de nº 01 e 02, referentes à Proposta de Preço e Documentação de Habilitação, respectivamente, e a Declaração de Habilitação a que se refere o anexo III.  

11.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope contendo a proposta comercial, será considerada encerrada a fase de credenciamento e, por conseguinte, não será possível a admissão de novos participantes.

11.4. O julgamento das propostas será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, observadas rigorosamente as especificações constantes deste Edital;
11.4.1. Após abertos os envelopes contendo as propostas comerciais, o pregoeiro analisará as propostas, desclassificando aquelas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital, e/ou que apresentem preço ou vantagem baseada exclusivamente nas propostas dos demais licitantes.

11.5. Caso o pregoeiro venha a desclassificar todas as propostas, será dado por encerrado o certame, lavrando-se ata do ocorrido.

11.6. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, por lote / total, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros.
11.7. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, observados os seguintes parâmetros:

11.7.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

11.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três);

11.7.2.1. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes;

11.7.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;

11.7.3.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;

11.7.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observado como parâmetros de redução mínima o percentual de 0,5% (meio por cento).
11.7.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances; 

11.7.6. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se, para as selecionadas, o último preço ofertado. 

11.7.7. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no subitem 11.7.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado.

11.7.7.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às sanções previstas neste edital.

11.7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

11.7.9. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço e do objeto, decidindo motivadamente a respeito.

11.7.9.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com cada um dos itens que compõem o objeto ora licitado.

11.7.9.2. A qualquer momento, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante a composição dos respectivos preços e outros esclarecimentos que se façam necessários.

11.7.10. Conhecida a proposta vencedora, o Pregoeiro consultará as demais licitantes para verificar se estas aceitam igualar seus preços aos da primeira colocada.

11.7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço e procedida à verificação de que trata o item 11.7.9, será realizada a abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante vencedora.
11.7.12. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
11.7.12.1. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do pregão, até a decisão sobre a habilitação.
11.7.12.2. Admite-se a juntada de documentos complementares e a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, se possível.

11.7.12.3. A juntada de documentos complementares será certificada pelo Pregoeiro, anexando-se aos autos os documentos respectivos.

11.7.12.4. A Câmara Municipal de Cordeirópolis não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o(s) licitante(s) será(ao) inabilitado(s).

11.7.13. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora.

11.7.14. Da sessão será lavrada em ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.
11.7.14.1. Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nº 01 e 02 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, sendo consignados em ata os motivos da interrupção. 

11.7.15. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover qualquer diligência que julgar necessária à análise das propostas, da documentação, e das declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

11.7.16. Havendo alteração do preço em virtude de lances ou negociação, o licitante vencedor deverá fazer a readequação da Proposta Comercial revisando o(s) respectivo(s) valor(es), sendo vedada a alteração da marca e fabricante oferecidos na proposta original, bem como, a elevação dos preços fixados na proposta.

11.7.16.1. A readequação da proposta comercial deverá ser realizada na própria sessão pública do pregão ou no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do encerramento da sessão pública, observado o disposto no item 10 (dez) deste edital.
11.7.16.2. A proponente que não apresentar a readequação da proposta comercial no prazo fixado no item 11.7.17.1. decairá do direito de assinar a Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação, sendo-lhe aplicável a multa pela inexecução total do ajuste.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar as disposições deste edital.

12.2. As impugnações devem ser protocoladas, por escrito, dirigidas à Comissão de Licitação, até o prazo de 02 (dois) dias úteis anteriores à data de entrega dos envelopes, nos termos do artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, protocolada junto a Câmara Municipal de Cordeirópolis, diariamente das 9:00 às 17:00 horas.  

12.2.1. A impugnação deverá ser acompanhada, necessariamente, da seguinte documentação:

12.2.1.1. Pessoa Jurídica:

a) Cópia do ato constitutivo, estatuto social ou contrato social em vigor e última alteração (no caso de sociedades comerciais), cópia do registro comercial (no caso de empresa individual) e no caso de sociedade por ações, acompanhada de documento de eleição de seus administradores;

b) Carteira de Identidade do proprietário ou procurador (cópia);

      b.1) Se procurador, procuração particular com firma reconhecida ou pública (cópia);

12.2.1.2. Pessoa Física:

a) Copia da Carteira de Identidade do interessado;

12.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame. 

12.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena aceitação das condições nele estabelecidas por parte das interessadas.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. Dos atos realizados pelo Pregoeiro durante a sessão pública de processamento do pregão, cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias úteis.

13.1.1. O licitante interessado em recorrer deve manifestar verbalmente sua intenção na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção.

13.1.2. O prazo para apresentação do recurso escrito começará a correr a partir do primeiro dia em que houver expediente na Câmara Municipal, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.1.3. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

13.1.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

13.1.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e convocará os beneficiários para assinatura do contrato. 

13.1.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.1.7. Os recursos devem ser protocolados diretamente na Câmara Municipal de Cordeirópolis, dirigidos ao Diretor da Câmara. 

14. DA ASSINATURA DO CONTRATO DAS PENALIDADES E DA VIGÊNCIA
14.1.
Todas as condições e obrigações objeto deste procedimento licitatório estão contidas na Minuta do Contrato (Anexo VII) a qual fica fazendo parte integrante deste edital.

14.2.
Depois de homologada e adjudicada a presente licitação, as Proponentes vencedoras deverão comparecer à CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS para firmar o Contrato no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da data em que for convocada para tal.

14.3.
A convocação será feita através de comunicação via e-mail.

14.3.1. No ato da assinatura do Contrato, a Proponente vencedora deverá demonstrar a sua regularidade perante o INSS e o FGTS.

14.4 
São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Art. 79.

14.5.
A Proponente vencedora que, convocada para assinar o Contrato, não o fizer no prazo estipulado no item 13.2. deste Edital sem qualquer justificativa aceita pela CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, decairá do direito à contratação e ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, de acordo com o previsto no Art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, assim como a indenização por perdas e danos à Administração e demais cominações legais pertinente.
14.6. O prazo de vigência do presente contrato será de 3 (três) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado conforme a Lei 8.666/93.

15. DOS PAGAMENTOS

15.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da expedição do Atestado de Recebimento, à vista de nota(s) fiscal(is) apresentada(s).
15.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 15.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.
15.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA.

15.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

15.4. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

16. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

16.1. O preço, ora proposto, não sofrerá qualquer reajuste, nos termos da legislação em vigor durante o período de vigência do contrato, podendo ser revisto, em caso de medidas econômicas ou alterações na legislação vigente, que forem adotadas pelo governo.
16.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

17. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

17.1. O prazo de entrega dos equipamentos é de 60 (sessenta) dias, contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada;
17.2. O prazo de entrega dos serviços é de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada e considerando que os equipamentos necessários estarão disponíveis;
17.3. Os equipamentos e os serviços deverão ser entregues no prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis (localizado na Rua Carlos Gomes, n° 999, bairro Jardim Jafet de Cordeirópolis), no horário das 9h até as 16h, em dias úteis.
17.4. O objeto será recebido:

17.4.1. Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação de conformidade dos produtos com as respectivas especificações;

17.4.2. Definitivamente, após inspeção física minuciosa da qualidade dos produtos e consequente aceitação.
17.5. Constatadas irregularidades na entrega do objeto da presente licitação, a Câmara poderá:

17.5.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte, se disser respeito à especificação, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

17.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

17.5.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do efetivo recebimento da comunicação escrita de recusa, mantido o preço unitário inicialmente contratado; notificação está que será encaminhada ao endereço eletrônico da contratada 

17.6. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome e a assinatura do servidor responsável pelo recebimento.
18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidor(es) público(s) designado(s) pelas Câmara Municipal de Cordeirópolis.

18.2. Na hipótese de a empresa contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.
18.3. Caberá a empresa contratada providenciar e selecionar, a seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão de obra necessária para a execução do objeto da presente licitação, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, não tendo os mesmos vínculo empregatício algum com a Câmara Municipal de Cordeirópolis.
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. A recusa injustificada do licitante convocado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

19.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
19.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

19.2.1. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

19.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

19.2.3. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

19.3.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

19.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

19.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Câmara Municipal reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

19.4.2. Se a Câmara Municipal decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

19.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento dentro de 03(três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

20. DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas do presente Edital, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ou submetidos à Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Cordeirópolis.

21.2. A participação na presente licitação importa na irrestrita e irretratável aceitação desse edital e seus anexos.

21.3. Fica expressamente reservado à Câmara Municipal de Cordeirópolis, o direito de revogar ou anular em decisão fundamentada a presente licitação, ficando assegurado, em caso de desfazimento do presente processo licitatório, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

21.4. As empresas proponentes que não atenderem às exigências desta licitação serão automaticamente desclassificadas.

21.5. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto ora licitado sem a anuência da contratante.

21.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e proposta, as licitantes não farão jus a quaisquer vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

21.7. Não será permitido o início do fornecimento sem que a Câmara Municipal de Cordeirópolis emita, previamente, a respectiva Autorização de Fornecimento.

21.8. A Câmara Municipal de Cordeirópolis poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou da proposta financeira apresentadas.

21.9. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Câmara Municipal de Cordeirópolis, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

21.10. Para conhecimento do público, expede-se o presente instrumento convocatório.
Cordeirópolis, Fevereiro de 2020
CÁSSIA DE MORAES
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO
1.1. Este termo de referência tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DA INFRAESTRUTURA INTERNA DE DADOS, DE COMUNICAÇÃO DE DADOS E DE SOLUÇÕES PARA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO.

JUSTIFICATIVA

1.2. A TIC tem desempenhado papel essencial na utilização da informação como suporte às práticas organizacionais na esfera pública. Adicionalmente, a TIC permeia todas as áreas administrativas, apoiando o atendimento das exigências por agilidade, flexibilidade, efetividade, inovação e transparência.

1.3. O planejamento adequado de TIC, alinhando suas ações e estratégias aos objetivos da Câmara Municipal, constitui item imprescindível para o alcance destes.

1.4. A boa utilização da TIC é indispensável para a melhor gestão dos recursos e para a prestação de melhores serviços, além do atendimento às normas e regulamentações e a busca pela segurança da informação.

1.5. A Câmara Municipal de Cordeirópolis, através da elaboração de um Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC), identificou demandas de TIC visando a racionalização na utilização de recursos de TIC; a integração e interoperabilidade de seus serviços, processos e aplicações; a padronização técnica de seus serviços, processos, aplicações e dados; e a utilização de recursos de TIC para assegurar a transparência de suas ações e a segurança da informação. Assim, este certame visa a aquisição dos equipamentos e contratação dos serviços classificados como demandas mais urgentes, para curto e médio prazos, e a partir da qual as demais necessidades que foram identificadas serão reavaliadas e, então, adquiridas e contratadas.
ESPECIFICAÇÕES

ITENS

1.6. Este certame será dividido em LOTES, que serão detalhados na sequência deste Termo de Referência, a saber:

1.6.1. LOTE 01: Aquisição de Servidor para Virtualização;

1.6.2. LOTE 02: Aquisição de Switches Gerenciáveis;

1.6.3. LOTE 03: Aquisição de Storage;

1.6.4. LOTE 04: Serviços de implantação;

1.6.5. LOTE 05: Aquisição de computadores;
LOTE 01: AQUISIÇÃO DE SERVIDOR PARA VIRTUALIZAÇÃO

1.7. Aquisição de 01 (um) servidor para virtualização com as seguintes características mínimas:

1.7.1. Pelo menos 2 x Processador Intel Xeon 2.4GHz, 8 cores / 16 threads, 9.6GT/s, 11M Cache (ou superior);
1.7.2. Chassi com capacidade para pelo menos 8 discos de 3.5" Hot-Plug;
1.7.3. Pelo menos 32 de memória RAM 2666MT/s (ou superior), Dual Rank e configuração de Performance Otimizada nas Memórias;
1.7.4. Suportar a Configuração de Performance na BIOS;
1.7.5. Possuir Placa de gerenciamento remoto;
1.7.6. Configuração dos discos rígidos em RAID 5;
1.7.7. Controladora RAID, Full Height (ou superior);
1.7.8. Pelo menos 3 x discos de 2TB 7.2K RPM SATA 6Gbps Hot-plug (ou superior);
1.7.9. DVD ROM, SATA, Interno;
1.7.10. Pelo menos duas fontes de energia redundantes (1+1), 495W (ou menor consumo), Hot-Plug;
1.7.11. Pelo menos 2 x cabos de força BR14136 (padrão brasileiro), sendo um para cada fonte de energia, com pelo menos 2 metros de comprimento;
1.7.12. Pelo menos 4 interfaces de rede 1 Gbps Ethernet;
1.7.13. O servidor deve possuir bezel de segurança;
1.7.14. Deve suportar configuração UEFI BIOS Boot mode;
1.7.15. Deve ser fornecido com pelo menos 5 anos de garantia para missão crítica (atendimento em até 4 horas): 7x24 Hardware / Software – Suporte técnico e assistência;
1.7.16. O servidor não poderá ser “montado” e todos os componentes devem ser garantidos pelo mesmo fabricante;
1.8. Deverá acompanhar licenças para pelo menos 02 (duas) máquinas virtuais com sistema operacional Windows Server 2019 Standard para até 16 (dezesseis) CORE’s;

1.9. Deverá acompanhar Media Kit de Windows Server 2019 Standard para até 16 (dezesseis) CORE’s;
1.10. Deverá acompanhar, no mínimo, 60 (sessenta) CAL’s de acesso por dispositivo, compatíveis com o serviço de domínio AD DS do Windows Server 2019 Standard;

1.11. O datasheet (folha de dados) e todos os documentos necessários para a comprovação do atendimento destes requisitos pelo modelo ofertado deverão ser inseridos no envelope que contém os documentos de HABILITAÇÃO e serão avaliados no julgamento da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA da licitante.

LOTE 02: AQUISIÇÃO DE SWITCHES GERENCIÁVEIS

1.12. Aquisição de 04 (quatro) switches gerenciáveis com as seguintes características mínimas:

1.12.1. Pelo menos 24 portas RJ45 autosensing 10/100/1000 com suporte, no mínimo, aos padrões:
1.12.1.1. IEEE 802.3 10BASE-T (half ou full duplex);

1.12.1.2. IEEE 802.3u 100BASE-TX (half ou full duplex);

1.12.1.3. IEEE 802.3ab 1000BASE-T (full duplex);

1.12.2. Pelo menos 4 portas Gigabit Ethernet SFP fixas para uplink (não podem ser portas combo, as 4 portas SFP devem ser exclusivas, totalizando pelo menos 28 portas no switch);
1.12.3. Pelo menos 1 porta console serial RJ45 ou USB micro-B;
1.12.4. Switch de camada 2, totalmente gerenciável;
1.12.5. Capacidade de comutação mínima de 54 Gbps;
1.12.6. Taxa de transferência mínima de 40,4 Mpps;
1.12.7. Capacidade de empilhamento de, no mínimo, 12 switches;
1.12.8. Gerenciamento:
1.12.8.1. Interface de linha de comando;
1.12.8.2. Interface Web;
1.12.9. Entrada bivolt 100 a 127 / 200 a 240 VCA;

1.12.10. Consumo máximo de 56 W;
1.12.11. Suporte a ACLs e priorização de tráfego;
1.12.12. Suporte ao padrão IEEE 802.3az;
1.12.13. Suporte a autenticação MAC local, 802.1X e MAC-Web;
1.12.14. Proteção DHCP ou DHCP Snooping;
1.12.15. Proteção contra Dynamic ARP e travamento de IP dinâmico;
1.12.16. Suportar a priorização de tráfego com IEEE 802.1p;
1.12.17. Suportar pelo menos 500 VLANs e 4000 VLAN IDs;
1.12.18. Suportar o padrão Rapid Per-VLAN Spanning Tree (RPVST+);

1.12.19. Suportar pelo menos 16 mil endereços MAC;
1.12.20. Suportar Jumbo Frames;
1.12.21. Suportar o padrão IEEE 802.1AB (LLDP);
1.12.22. Suportar o padrão IEEE 802.1S Multiple Spanning Tree;
1.13. O datasheet (folha de dados) e todos os documentos necessários para a comprovação do atendimento destes requisitos pelo modelo ofertado deverão ser inseridos no envelope que contém os documentos de HABILITAÇÃO e serão avaliados no julgamento da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA da licitante.

LOTE 03: AQUISIÇÃO DE STORAGE

1.14. Aquisição de 01 (um) storage de rede com as seguintes características mínimas:

1.14.1. Solução NAS com pelo menos 4 baias;

1.14.2. Processador dual-core ou superior;
1.14.3. Pelo menos 2 GB de memória RAM dual-channel;
1.14.4. Velocidade de leitura de 110 MB/s ou superior;
1.14.5. Suportar RAID 5 com velocidade de gravação de 110 MB/s ou superior;
1.14.6. Deve possuir mecanismo de criptografia de hardware integrado, com velocidade de leitura de 110 MB/s ou superior e velocidade de gravação de 64 MB/s ou superior;
1.14.7. Suportar até 4 discos rígidos de 12 TB cada ou maior, totalizando pelo menos 48 TB na configuração máxima (ou mais);
1.14.8. Deve suportar RAID 6;
1.14.9. Suportar encriptação AES 256-bit para pastas compartilhadas;
1.14.10. Acompanhar pelo menos 1 disco rígido de, no mínimo, 8 TB;
1.14.11. Possuir pelo menos 1 interface de rede;
1.14.12. Suportar, no mínimo, os seguintes protocolos de rede: CIFS / SMB, SMB 2.0, AFP, NFS, FTP, TFTP, WebDAV, Rsync, SSH, SFTP, iSCSI, HTTP, HTTPS, Proxy, SNMP, Syslog;
1.14.13. Suportar atuação com Windows Active Directory;
1.15. Deverá acompanhar um equipamento nobreak com, no mínimo, 600 VA, próprio para a alimentação elétrica deste Storage;
1.16. Os datasheets (folha de dados) e todos os documentos necessários para a comprovação do atendimento destes requisitos pelos modelos ofertados deverão ser inseridos no envelope que contém os documentos de HABILITAÇÃO e serão avaliados no julgamento da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA da licitante.

LOTE 04: SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO

1.17. Serviços para a organização da rede de dados e da infraestrutura de TIC, instalação dos novos equipamentos que serão adquiridos e instalação e configuração do novo ambiente de TIC e de rede de dados, conforme os requisitos mínimos a seguir:

1.17.1. ADEQUAÇÃO DO CPD:
1.17.1.1. Instalação de divisória drywall para a divisão da atual sala de CPD em dois ambientes: uma sala para servidores e dispositivos concentradores de rede e uma sala para acomodação de técnico de TIC alocado durante o horário de funcionamento da Câmara Municipal;

1.17.1.2. A sala atual do CPD possui as seguintes dimensões: 2,94m (L) x 4,75m (C) x 2,85m (H) e a divisória drywall dividirá esta sala atual, conforme o diagrama a seguir:
[image: image5.jpg]



1.17.1.3. A parede divisória drywall deverá possuir uma porta lisa de madeira de 2,10m de altura, com fechadura que permita o controle do acesso a esta sala somente àqueles que possuírem a chave. Além da porta, a parede divisória drywall deverá possuir um nicho, fechado com vidro liso transparente, conforme o diagrama a seguir:
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1.17.1.4. A espessura da parede divisória deverá ser igual ou maior que 0,10m;
1.17.1.5. As cores da parede divisória e da porta deverão seguir os padrões já adotados por esta Câmara Municipal;

1.17.1.6. A CONTRATADA será responsável pela organização da sala de CPD antes, durante e depois da instalação da parede divisória, incluindo as liberações e movimentações dos racks e cabeamentos existentes;

1.17.1.7. A parede divisória drywall deverá ser posicionada de forma que cada um dos aparelhos para climatização de conforto já existentes permaneça em cada nova sala após a divisão;

1.17.1.8. Os racks e bastidores de piso deverão ser posicionados dentro da nova sala de servidores e dispositivos concentradores e todos o cabeamento de rede e de elétrica deverão ser organizados;

1.17.1.9. Caso sejam necessários componentes adicionais para encaminhamento dos cabeamentos de rede e elétricos, estes deverão ser providenciados pela CONTRATADA, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE;

1.17.1.10. Os racks de parede deverão ser removidos (2x racks de parede vazios);

1.17.2. CABEAMENTO E PONTOS DE REDE DA CÂMARA MUNICIPAL:
1.17.2.1. O cabeamento nos racks deverão ser organizados (2x rack 32U);
1.17.2.2. A identificação dos pontos de rede nos patch-panels deverá ser verificada e, se necessário, corrigida (4x patch-panel);

1.17.2.3. Os patch-cords não identificados deverão ser identificados;

1.17.2.4. Todos os patch-panels deverão estar organizados (4x patch-panel);

1.17.2.5. Todos os enlaces de rede deverão ser testados individualmente, com emissão de relatório de testes e identificação daqueles pontos que demandam adequação, os custos e as ações relacionados com essa adequação;

1.17.2.6. Deverão ser adicionados 5 (cinco) pontos de rede para fixação de novos pontos de acesso para rede sem fio, de grande capacidade; um destes pontos deverá estar disponível no plenário e os demais distribuídos de forma que as redes sem fio alcancem, somados, a maior abrangência possível dentro da Câmara Municipal; estes pontos de acesso sem fio serão fixados no teto / forro;

1.17.2.7. O rack de parede de cor preta, que foi removido do CPD, deverá ser fixado na sala utilizada para a transmissão das sessões e eventos e deverão ser adicionados um ponto de rede e um ponto de energia elétrica para acesso deste rack, em sua nova posição; as miscelâneas para a instalação do rack, do ponto de rede e ponto de energia elétrica, além dos serviços de instalação, serão responsabilidade da CONTRATADA, bem como a definição da posição mais adequada para a fixação deste rack, desde que atendidos os requisitos explícitos neste Termo de Referência;
1.17.3. INSTALAÇÃO DO SERVIDOR E DE SOLUÇÃO PARA VIRTUALIZAÇÃO
1.17.3.1. A entrega do servidor, descrito no LOTE 01 deste Termo de Referência, deverá ser validada pela empresa CONTRATADA, que deverá conferir se o equipamento entregue confere com o equipamento ofertado pela licitante vencedora daquele LOTE e se este atende todos os requisitos do LOTE 01 deste documento;
1.17.3.2. Após a aceitação da entrega, a CONTRATADA deverá proceder com a instalação física do servidor na nova sala de servidores e dispositivos concentradores de rede, mantendo a organização do cabeamento de rede e de elétrica;

1.17.3.3. Cada fonte deverá estar conectada a um nobreak diferente, dentre aqueles disponíveis na Câmara Municipal;

1.17.3.4. A CONTRATADA deverá, então, instalar e configurar solução para virtualização, a ferramenta OpenSource XenServer na versão mais recente, disponível e estável, na data da instalação;

1.17.3.5. Definir e configurar endereçamento IP, hostname; inserir repositório de imagens ISO e testar os acessos à solução instalada;

1.17.3.6. Gravar a imagem ISO utilizada no repositório;

1.17.4. INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE DOMÍNIO E SERVIDOR DE ARQUIVOS
1.17.4.1. Identificar os requisitos e definir as políticas e diretrizes que serão aplicadas na Câmara Municipal, como grupos, pastas, usuários e outros;
1.17.4.2. Criar a máquina virtual, que será utilizada como controlador de domínio e como servidor de arquivos, no servidor virtualizado;

1.17.4.3. Instalar e configurar o sistema operacional Windows Server 2019 Standard, adquirido no LOTE 01;

1.17.4.4. Instalar as ferramentas de gerenciamento da máquina virtual (XenTools);

1.17.4.5. Aplicar as configurações de rede e de hostname;

1.17.4.6. Instalar e configurar os serviços necessários para a ativação do domínio AD DS e do servidor de arquivos;

1.17.4.7. Promover o servidor virtual como controlador de domínio;

1.17.4.8. Criar os grupos, usuários, dispositivos e unidades organizacionais do domínio;

1.17.4.9. Configurar as diretrizes e políticas através de GPOs;

1.17.4.10. Criar as pastas e os compartilhamentos conforme o levantamento inicial;

1.17.4.11. Criar os scripts necessários para mapeamentos da rede e aplicações de diretrizes nos terminais;

1.17.4.12. Alterar a identificação das estações de trabalho e realizar o ingresso destas no domínio criado (60 – sessenta – estações de trabalho);

1.17.4.13. Mover as estações de trabalho para as unidades organizacionais adequadas;

1.17.4.14. Migrar arquivos, documento e perfis dos usuários para o servidor de arquivos e para o controlador de domínio;

1.17.5. FIREWALL E PROXY
1.17.5.1. Identificar os requisitos e definir as regras de acesso e controle de conteúdo que serão aplicadas, sendo que serão necessárias, no mínimo, 3 (três) redes logicamente isoladas para: a) dispositivos administrativos da Câmara Municipal; b) dispositivos pessoais dos colaboradores, assessores e vereadores, com acesso à Internet, mas sem acesso à rede administrativa; c) rede pública para cidadãos e convidados, com acesso à Internet, mas sem acesso à rede administrativa;

1.17.5.2. Criar a máquina virtual no servidor virtualizado;

1.17.5.3. Instalar e configurar a ferramenta OpenSource pfSense em sua versão mais recente, disponível e estável;

1.17.5.4. Configurar as regras de firewall, de NAT e de Port Forward;

1.17.5.5. Configurar os servidores DHCP para as três redes, sendo que na rede para dispositivos administrativos e na rede para dispositivos pessoais de colaboradores, assessores e vereadores somente poderão ser conectados, com IP válido na rede, os dispositivos previamente cadastrados e autorizados;

1.17.5.6. Instalar e configurar a solução Proxy para controle de conteúdo;

1.17.5.7. Instalar e configurar as ferramentas para geração de relatórios de acesso;

1.17.5.8. Instalar e configurar solução de portal automatizado, Captive Portal, para acesso à rede pública e que será disponibilizada através de rede sem fio:

1.17.5.8.1. Ao tentar acessar qualquer página disponível, o usuário será interceptado pelo portal que irá requerer sua autenticação;
1.17.5.8.2. Após a autenticação, o usuário poderá utilizar a Internet de acordo com as regras e filtros de conteúdo predefinidos e aplicados pelo FIREWALL, responsável pela segurança lógica;
1.17.5.8.3. Autenticações ociosas por 30 (trinta) minutos ou mais deverão ser canceladas automaticamente, fazendo com que o usuário precise informar novamente suas credenciais para utilização da Internet, a fim de evitar tráfego desnecessário na rede e de garantir a oferta de conexão a outro usuário;
1.17.5.8.4. Conexões com 120 (cento e vinte) minutos ou mais deverão autenticar-se novamente;

1.17.5.8.5. A rede pública deverá estar disponível somente no horário de funcionamento da Câmara Municipal;
1.17.5.8.6. A autenticação deverá ser realizada com dados que identifiquem exclusivamente um usuário; esses dados devem estar armazenados em um banco de dados comum;
1.17.5.8.7. Caso o usuário não possua credenciais cadastradas, o próprio portal deverá oferecer um formulário para cadastramento, sem a intervenção de agentes humanos e contendo um Termo de Uso que deverá ser aceito pelo usuário para acesso à Internet;
1.17.5.8.8. Após o cadastramento realizado com sucesso, o usuário deverá estar apto a credenciar-se e fazer uso da Internet;
1.17.5.8.9. Caso o usuário esqueça suas credenciais, o portal deverá oferecer mecanismos para recuperação automatizada das mesmas, sem a intervenção de agentes humanos;
1.17.5.8.10. O portal deverá ser customizado com as informações da Câmara Municipal;
1.17.5.8.11. A seguir, exemplos de como poderão ser as páginas do Portal:
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1.17.5.9. Aplicar e testar as regras identificadas inicialmente e fazer os ajustes necessários no firewall;
1.17.6. INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS SWITCHES GERENCIÁVEIS

1.17.6.1. A entrega dos switches, descrito no LOTE 02 deste Termo de Referência, deverá ser validada pela empresa CONTRATADA, que deverá conferir se os equipamentos entregue conferem com o modelo ofertado pela licitante vencedora daquele LOTE e se este atende todos os requisitos do LOTE 02 deste documento;

1.17.6.2. Fixação e instalação e conectorização dos switches na sala de servidores e de dispositivos concentradores da rede;

1.17.6.3. Configuração dos acessos, da rede e do hostname;

1.17.6.4. Criação e configuração das VLANs, sendo, no mínimo, 3 (três): para a rede administrativa da Câmara, para os dispositivos pessoais dos colaboradores e para o acesso público em geral;

1.17.6.5. Configuração das funcionalidades de segurança, como DHCP Snooping, Spanning-Tree, Dynamic ARP e outras;

1.17.7. INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DO STORAGE DE REDE

1.17.7.1. A entrega do storage, descrito no LOTE 03 deste Termo de Referência, deverá ser validada pela empresa CONTRATADA, que deverá conferir se o equipamento entregue confere com o equipamento ofertado pela licitante vencedora daquele LOTE e se este atende todos os requisitos do LOTE 03 deste documento;

1.17.7.2. Instalar o Storage de rede no rack de parede instalado fora do CPD;

1.17.7.3. Configurar os acessos e a rede do storage;
1.17.7.4. Identificar as políticas de backup e deixar o storage pronto para as cópias de segurança;
1.17.8. PROCEDIMENTOS E ROTINAS DE TIC DA CÂMARA MUNICIPAL
1.17.8.1. Elaborar documento contendo todos os procedimentos e rotinas de TIC, como gerenciamento de tíquetes, gerenciamento de usuários, de senhas, de pastas compartilhadas, de grupos de acesso, de liberação de dispositivos na rede etc.;
1.17.8.2. Elaborar a política de segurança da informação;
1.17.8.3. Elaborar a política de uso de recursos de TIC e rede;
1.17.8.4. Elaborar plano de continuidade em caso de incidentes ou problemas com dispositivos de TIC e de rede;
1.17.8.5. Elaborar plano para recuperação de desastres em caso de incidentes e problemas com dispositivos de TIC e de rede;
1.18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA O LOTE 04

1.18.1. Apresentar, no dia do certame, registro da empresa no CREA, e comprovação de que possui no mínimo 01 (um) profissional Responsável Técnico que seja Engenheiro Elétrico ou Engenheiro de Telecomunicações ou Engenheiro de Computação ou equivalente, também registrado no CREA, a fim de garantir que ambos (empresa e profissional) são fiscalizados, controlados e orientados por entidade competente;
1.18.2. Comprovar, no dia do certame, que possui no mínimo 01 (um) profissional Engenheiro Elétrico ou Engenheiro de Telecomunicações ou Engenheiro de Computação ou equivalente, também registrado no CREA, com Certificado(s) de Acervo Técnico (CAT), expedido pela entidade profissional competente (registro no sistema CREA/CONFEA), comprovando aptidão para execução dos serviços semelhantes e compatíveis com o objeto, contendo no mínimo serviços relacionados a: serviço relacionado a cabeamento estruturado, instalação e configuração de switches, instalação e configuração de firewall, instalação e configuração de datacenter ou CPD e instalação e configuração de sistema ou solução para virtualização; poderão ser apresentados um ou mais CAT para comprovação da experiência do profissional;
1.18.3. Comprovar, no dia do certame, que possui no mínimo 01 (um) profissional com certificação oficial baseada nos princípios e fundamentos de redes IP (Cisco CCNA ou Juniper JNCIA ou equivalente), a fim de assegurar que as melhores práticas e configurações adequadas serão utilizadas nesse projeto;
1.18.4. Comprovar, no dia do certame, que possui no mínimo 01 (um) profissional com certificação oficial em Segurança da Informação (CompTIA Security+ ou Cisco CCNA Security ou ISO 27002 ou equivalente), o qual deverá ser alocado na execução do projeto, uma vez que dados sensíveis e confidenciais irão trafegar através de mais de uma rede lógica e com finalidades diferentes;
1.18.5. Comprovar, no dia do certame, que possui no mínimo 01 (um) profissional com certificação oficial para Gerenciamento de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (COBIT ou ITIL ou equivalente), visando as boas práticas a serem aplicadas em infraestrutura de tecnologia da informação, com a finalidade de aditar qualidade ao que se refere à Tecnologia da Informação e à manutenção da rede;
1.18.6. A comprovação do vínculo profissional relacionado será efetuada no dia do certame, mediante a apresentação do livro de registro de empregado, cópia da carteira de trabalho ou contrato de prestação de serviços. Em se tratando de profissional sócio da empresa, a comprovação se fará mediante apresentação de cópia autenticada do contrato social em vigor;

1.18.7. A comprovação da capacidade técnica será efetuada no dia do certame, mediante comprovação do vínculo profissional e de cópia autenticada dos certificados que não puderem ser verificados através da Internet ou cópia dos certificados que podem ser verificados através da Internet com todos os dados necessários para tal verificação.

1.19. A CONTRATADA deverá emitir Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) antes do início da execução dos serviços.
LOTE 05: AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES
8.1. Aquisição de 05 (cinco) microcomputadores INTEL CORE I5 9400 - 2,9 GHz, memória DDR4 - 8 Gb, HD 480 GB SSD, placa mãe Z390 ASUS (ou similar), fonte de alimentação 500 watts, gabinete atx, gravador de dvd, saída serial/paralela, caixas de som amplificadas, monitor 23,8'' DELL SE2416H (ou similar), estabilizador de voltagem SMS 300 Va, teclado e mouse USB Logitech.
8.2. Todos os microcomputadores deverão conter Licença Office 2019 Home and Business ESD e Licença Windows Pro 64 Bits O&M.
CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS

1.20. O prazo máximo para a entrega dos equipamentos do LOTE 01, LOTE 02, LOTE 03 E LOTE 5 é de 60 (sessenta) DIAS, contados a partir da data de Autorização do Fornecimento;
1.21. O prazo máximo para a entrega dos serviços do LOTE 04 é de 90 (noventa) DIAS, contados a partir da data de Autorização do Fornecimento e considerando que os equipamentos do LOTE 01, LOTE 02 e LOTE 03 foram entregues no prazo; Contudo, será responsabilidade da CONTRATADA do LOTE 04 o aceite técnico dos equipamentos quer serão entregues no LOTE 01, LOTE 02 e LOTE 03;

1.22. Na apresentação dos artefatos, a Câmara Municipal de Cordeirópolis emitirá um Termo de Aceite, que deverá ocorrer em até 10 dias úteis após a entrega pela CONTRATADA; ultrapassado este prazo sem manifestação da administração pública municipal, considerar-se-á emitido o Termo de Aceite no primeiro dia útil seguinte;
1.23. Caso sejam constatadas inconformidades nos artefatos entregues, a CONTRATADA deverá efetuar, sem ônus para esta Câmara Municipal, as correções e adequações necessárias, com prazo para adequação limitado a 10 dias úteis, contados da notificação. Caso não realize integralmente os ajustes no prazo estabelecido, a entrega será considerada rejeitada e a CONTRATADA estará sujeita às penalidades cabíveis.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1.24. Fornecer o objeto adjudicado em estrita conformidade com as especificações e condições exigidas neste Termo de Referência, bem como naquelas resultantes da proposta apresentada, devendo já estar inclusos nos valores propostos todos os custos, impostos, taxas e demais encargos pertinentes à formação do preço;
1.25. Ceder à Câmara Municipal de Cordeirópolis a propriedade intelectual e direitos autorais patrimoniais, bem como os direitos de uso, por tempo indeterminado, de todo material criado e produzido a partir deste Termo de Referência e outros abrangidos pelo objeto do contrato;
1.26. Aceitar o fato de que as informações obtidas em decorrência da execução do presente Termo de Referência deverão ser mantidas em sigilo, não podendo qualquer partícipe as divulgar fora do âmbito deste instrumento;
1.27. Prestar os serviços por meio de mão de obra especializada, com profissionais comprovadamente qualificados, de acordo com as condições deste Termo de Referência;
1.28. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

Cordeirópolis, Fevereiro de 2020.
ANEXO II (MODELO)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Licitação: Pregão nº 02/2020
A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DA INFRAESTRUTURA INTERNA DE DADOS, DE COMUNICAÇÃO DE DADOS E DE SOLUÇÕES PARA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ________________________é Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar nº. 123/06, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP.

Cordeirópolis, ___ de ___________ de 2020. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº. 01(PROPOSTA) E 02 (DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO III (MODELO)
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Licitação: Pregão nº 02/2020
A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DA INFRAESTRUTURA INTERNA DE DADOS, DE COMUNICAÇÃO DE DADOS E DE SOLUÇÕES PARA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
Eu ______________________________________ (nome completo), representante legal da empresa___________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no edital da licitação em epígrafe, realizado pela CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.
Cordeirópolis, ___ de ___________ de 2020. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

CPF:
ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº. 01(PROPOSTA) E 02 (DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO IV (MODELO)
PROPOSTA COMERCIAL

Licitação: Pregão nº 02/2020
A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DA INFRAESTRUTURA INTERNA DE DADOS, DE COMUNICAÇÃO DE DADOS E DE SOLUÇÕES PARA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
	PROPOSTA COMERCIAL – LOTE 01


	ITEM
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	R$ UNITÁRIO
	R$ TOTAL

	1
	1
	Servidor para virtualização 
	
	


	Preço Global do LOTE 01 (R$):
	

	Preço Global do LOTE 01 por extenso:
	

	Prazo de validade da proposta:
	60 dias

	Prazo de entrega dos produtos:
	60 dias

	Marca / Modelo do servidor
	


	PROPOSTA COMERCIAL – LOTE 02


	ITEM
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	R$ UNITÁRIO
	R$ TOTAL

	1
	4
	Switch Gerenciável
	
	


	Preço Global do LOTE 02 (R$):
	

	Preço Global do LOTE 02 por extenso:
	

	Prazo de validade da proposta:
	60 dias

	Prazo de entrega dos produtos:
	60 dias

	Marca / modelo do switch
	


	PROPOSTA COMERCIAL – LOTE 03


	ITEM
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	R$ UNITÁRIO
	R$ TOTAL

	1
	1
	Storage com nobreak
	
	


	Preço Global do LOTE 03 (R$):
	

	Preço Global do LOTE 03 por extenso:
	

	Prazo de validade da proposta:
	60 dias

	Prazo de entrega dos produtos:
	60 dias

	Marca / modelo do Storage
	

	Marca / modelo do Nobreak
	


	PROPOSTA COMERCIAL – LOTE 04


	ITEM
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	R$ UNITÁRIO
	R$ TOTAL

	1
	1
	Serviço de implantação
	
	


	Preço Global do LOTE 04 (R$):
	

	Preço Global do LOTE 04 por extenso:
	

	Prazo de validade da proposta:
	60 dias

	Prazo de entrega dos produtos:
	90 dias


	PROPOSTA COMERCIAL – LOTE 05


	ITEM
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	R$ UNITÁRIO
	R$ TOTAL

	1
	5
	Microcomputadores
	
	


	Preço Global do LOTE 05 (R$):
	

	Preço Global do LOTE 05 por extenso:
	

	Prazo de validade da proposta:
	60 dias

	Prazo de entrega dos produtos:
	60 dias

	Marca / modelo 
	


DECLARO, sob as penas da lei, que o fornecimento ocorrerá em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência – ANEXO I, as normas técnicas aplicáveis e a legislação ambiental.
DECLARO, sob as penas da lei, que os preços cotados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

Cordeirópolis, ___ de _______________ de 2020. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO V (MODELO)
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE AO MINISTÉRIO DO TRABALHO

Licitação: Pregão n° 02/2020
A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DA INFRAESTRUTURA INTERNA DE DADOS, DE COMUNICAÇÃO DE DADOS E DE SOLUÇÕES PARA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
EU ____________________________________ (nome completo), representante legal da empresa ____________________________________ (razão social), interessada em participar da licitação em epígrafe, da CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, DECLARO, sob as penas da lei, que a _____________________________________ (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal.
Cidade, ___, de ________________ de 2020.
_________________________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

 ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO   

EDITAL N. 03/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2020
DATA:

VALOR: 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE CORDEIROPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________, com sede a Rua ___________________, nº ___ – _____________ - ____________, Estado de São Paulo, neste ato representado por seu Presidente, Cássia de Moraes, portador da Cédula de Identidade RG nº xxxxxx e do CPF/MF nº xxxxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, a empresa _______________________ com sede à Rua ___________________ nº ____, na cidade de _______________, neste ato representada pelo Senhor _________________________, brasileiro, __________, ___________, portador do CPF nº ________________ e do RG nº ______________, a seguir denominado simplesmente CONTRATADO, por este instrumento resolvem contratar a prestação de serviços, mediante condições a seguir clausuladas:

CLÁUSULA I – DO OBJETO
1.1 - A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DA INFRAESTRUTURA INTERNA DE DADOS, DE COMUNICAÇÃO DE DADOS E DE SOLUÇÕES PARA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
CLÁUSULA II - DA ENTREGA
2.1 – A entrega dos equipamentos deverá ser efetuada no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias corridos, após o recebimento da Autorização de Fornecimento emitida pela Contratante.
2.2 – A entrega dos serviços deverá ser efetuada no prazo improrrogável de 90 (noventa) dias corridos, após o recebimento da Autorização de Fornecimento emitida pela Contratante, considerando a disponibilidade dos equipamentos necessários.
CLÁUSULA III – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES
3.1 – O prazo de vigência do presente contrato será de 3 (três) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado conforme a Lei 8.666/93.
CLÁUSULA IV – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
4.1 – Para efeito de valor total deste contrato fica estipulado o valor estimativo de R$ _________ (_________________________).

4.2 – Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, em até 15 dias após o recebimento definitivo.
4.3 – A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à Contratada e seu vencimento começará a fluir da data de sua reapresentação.  

CLÁUSULA V – DOS RECURSOS FINANCEIROS
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta dos recursos das dotações 01.031.2000.2049.0000.4.4.90.52.35 - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS e 01.031.2000.2049.0000.3.3.90.40.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, consignadas no orçamento vigente da Câmara, suplementadas se necessário.
CLÁUSULA VI – DA LEGISLAÇÃO
A legislação aplicada ao presente contrato é a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Sem prejuízo das disposições das obrigações constantes do edital do Pregão Presencial n. 02/2020, e seus anexos, além das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da CONTRATADA: 
I – Cumprir cabalmente com sua proposta, constante do processo licitatório, naquilo que não discrepar de quaisquer das cláusulas deste instrumento.

II – Cumprir durante a vigência deste contrato, todas as normas federais, estaduais e municipais, pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por encargos decorrentes de infrações a que houver dado causa.   

III – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitaçação exigidas na licitação.
IV – Cumprir todas as cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato.
CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Compete à CONTRATANTE:

I – Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidas neste instrumento

II – Permitir o acesso às suas instalações dos empregados da CONTRATADA devidamente identificados para a entrega do objeto do contrato.

III – Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no objeto deste contrato.
CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES
9.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes penalidades e sanções: 

I – Advertência;

II – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato;

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Cordeirópolis, pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a Câmara Municipal de Cordeirópolis.

9.2 – Se comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades aplicáveis.

9.3 - Aplicadas as multas, os valores correspondentes serão descontados, pela CONTRATANTE, do crédito a que fizer jus a CONTRATADA, ou cobrados judicialmente, na forma da legislação em vigor, garantida a ampla defesa.

CLÁUSULA X – DA RESCISÃO CONTRATUAL
10.1 – Este contrato será rescindido total ou parcialmente pela CÂMARA MUNICIPAL, de pleno direito, em qualquer tempo, isento de qualquer ônus ou responsabilidade, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, sem que o CONTRATADO, assista o direito a qualquer indenização, se este:

10.1.2 – Transferir, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia autorização da CÂMARA;

10.1.3 – Sem justa causa (a critério da CÂMARA), suspender a prestação dos serviços;

10.1.4 – Agir com dolo ou culpa ou mediante simulação ou fraude na execução do contrato.

10.1.5 – O CONTRATADO reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, de acordo com o disposto no artigo 80, da Lei Federal nº 8666/93 e alterações.

CLÁUSULA XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1 – Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato implica aceitação de todas as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste instrumento e dos ajustes dele decorrente.

11.2 – Aplica-se, no que couber, o disposto no artigo 79, da Lei Federal 8666/93, bem como outros dispositivos legais previstos na aludida Lei.

11.3 – Para os casos omissos neste contrato prevalecerão as  condições e exigências da respectiva licitação e demais disposições em vigor.

11.4 – O CONTRATADO assume a exclusiva responsabilidade pelo pagamento de salários, encargos trabalhistas e previdenciários advindos da legislação vigente, sendo que o pessoal por ela designado para trabalhar na execução do objeto deste contrato, não terá vinculo empregatício algum com a CAMARA.

11.5 – O CONTRATADO fica expressamente proibido a subcontratação total ou parcial deste contrato.

11.6 – O CONTRATADO assume total responsabilidade pela execução integral deste contrato, sem direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua proposta que decorrentes de erro ou omissão de sua parte.

11.7 – Prevalecerá o presente contrato no caso de haver divergências ente ele e os documentos eventualmente anexados.

11.8 – Fica eleito o foro de Cordeirópolis/SP, para solução em primeira instância, de quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato não resolvidos administrativamente.

Lido e achado conforme assinam este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as partes e as testemunhas. 

Cordeiropolis/SP, __ de ____________ de _____.


  Contratante




Contratado

Testemunhas:

__________________________   


_________________________
ANEXO VII (MODELO)

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE EMPREGO DE MENORES

Licitação: Pregão nº 02/2020
A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DA INFRAESTRUTURA INTERNA DE DADOS, DE COMUNICAÇÃO DE DADOS E DE SOLUÇÕES PARA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
A empresa ......................................, inscrita no CNPJ sob o n.º ......................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .................. e do CPF n.º ..................  DECLARA para os fins de direito e conforme disposto no inciso V, do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14(quatorze) anos, nos termos do artigo 7, inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99.

Cordeirópolis, ___ de ___________ de 2020 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

CPF:
Rua Carlos Gomes, 999 – Jd. Jafet – Cordeirópolis/SP - Tel. (19) 3546-9090.
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